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    Esta obra é um produto desenvolvido pela equipe do projeto de extensão denominado “Atenção à saúde sexual e reprodutiva no âmbito da Atenção Primária à Saúde” e projeto de pesquisa intitulado “Anticoncepção de mulheres privadas da liberdade”, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.


  




  

    Aos profissionais das equipes multidisciplinares que atuam nos ambulatórios das unidades de saúde pública de Campo Grande/MS, do Instituto Penal Feminino Irmã Zorzi e da Clínica Escola Integrada da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Nossos agradecimentos pelas colaborações fundamentais ao ensino e à assistência prestada às mulheres.




    A cada uma das mulheres e seus familiares, que nos concederam a oportunidade de prestar assistência e aprender com suas histórias de vida, nossa sincera gratidão.




    Por fim, à espiritualidade, por nos conduzir em trabalhos edificantes e capazes de melhorar a vida das mulheres, de suas famílias e dos sistemas de saúde.
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    AIDS – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida




    ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária
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    APRESENTAÇÃO




    A Constituição Federal assegura aos cidadãos brasileiros a livre decisão de se ter ou não filhos e atribui ao Estado o compromisso de propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. Nesse sentido, a presente publicação pretende colaborar com o processo de educação em saúde reprodutiva, de modo a servir como um dos referenciais de acesso às informações, em especial a respeito dos métodos contraceptivos de longa duração, principalmente para os profissionais de saúde que atuam no Sistema Único de Saúde (SUS).




    Embora a lei maior do país confira a legalidade de mulheres e homens quanto ao controle da prole e responsabilize os gestores da saúde pela oferta do conjunto de ações que regulem a fecundidade, o acesso aos métodos contraceptivos de longa duração, como o dispositivo intrauterino (DIU) e o implante hormonal anticoncepcional, ainda não se dá amplamente. Com isso, a anticoncepção ocorre, frequentemente, pela medicalização do corpo feminino, por vezes sem a devida orientação sobre os potenciais danos à saúde, como doenças circulatórias.




    Nesse contexto, a gravidez não planejada continua sendo um importante problema de saúde pública e seu enfrentamento requer a colaboração de setores públicos e não governamentais, imbuídos no desenvolvimento de estratégias capazes de controlar a vulnerabilidade feminina. Cabe destacar que o aborto é uma das múltiplas causas de morte materna, sendo, portanto, uma questão de vida dispor os vários métodos contraceptivos à população.




    Em nível nacional, o percentual de mulheres que usam contraceptivos de longa duração é baixo quando comparado ao consumo de hormônios na forma de pílulas e injetáveis. No entanto, se o DIU e o Impanon® são disponibilizados pelo SUS, então quais seriam os prováveis motivos de as mulheres brasileiras não usarem esse benefício, que pode impedir a gravidez por até dez anos (DIU de cobre), sem a necessidade de doses diárias ou mensais de hormônios?




    Parte-se do pressuposto de que, se ampliar o número de profissionais habilitados a manejar os métodos contraceptivos de longa duração, também se ampliará o acesso para que as mulheres possam se beneficiar de dispositivos seguros, alguns sem o uso de medicamentos, o que pode colaborar significativamente com a melhoria na sua qualidade de vida sexual e reprodutiva.




    A iniciativa deste livro também visa fornecer recursos para gestores (re)organizarem a política de planejamento familiar em nível local. Além disso, considera-se como uma das colaborações para que o Brasil cumpra os compromissos assumidos junto à Organização das Nações Unidas em relação aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, mais especificamente a meta 3.7, que busca, “até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais”.




    Tendo em vista o conteúdo apresentado, convidamos você a desfrutar desta leitura!




    Prof. Dr Sebastião Junior Henrique Duarte


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro é um trabalho em equipe, construído de forma meticulosa para trazer as melhores evidências científicas que atendam à prática clínica. O livro apresenta um compilado dos principais pontos que são imprescindíveis à assistência qualificada em planejamento reprodutivo, como: anatomia e fisiologia dos sistemas reprodutivos; métodos contraceptivos de curta e de longa duração e os definitivos; critérios de elegibilidade da época; técnicas de inserções de métodos; análise de achados em ultrassonografia para a consulta ginecológica e o manejo de complicações.




    Os conteúdos desta obra são relevantes tanto para os profissionais das áreas de saúde e educação quanto para a sociedade em geral, pois reúnem informações essenciais sobre saúde sexual e reprodutiva. Mesmo sem esgotar o tema, a obra chama a atenção por destacar benefícios que podem melhorar a qualidade de vida das mulheres e suas famílias.




    No contexto da dinâmica familiar brasileira, que mudou ao longo dos anos, nota-se uma tendência crescente de mulheres jovens que optam pela esterilização feminina (laqueadura) e anos depois se arrependem por quererem outra gestação. A eficácia dos métodos contraceptivos de longa duração é alta e se aproxima dos métodos contraceptivos cirúrgicos, o que torna desnecessária a submissão das mulheres aos procedimentos cirúrgicos, dada a variedade de opções diferentes disponíveis no mercado.




    A taxa de utilização do DIU pelas mulheres no mundo corresponde a 15%. No entanto, no Brasil essa taxa está em torno de 2%. Considerando que os métodos contraceptivos reversíveis de longa duração (DIU e Implanon®) possuem alta eficácia, não dependem da lembrança da mulher, têm durabilidade de anos e alta aceitação, cabe aos profissionais de saúde estimular o acesso e diminuir as barreiras organizacionais para sua adoção.




    Além disso, é fundamental que os serviços de saúde construam protocolos para um atendimento em equipe, promovam o acesso de adolescentes, permitam a inserção do DIU em qualquer período do ciclo menstrual, garantam a presença de mais de um profissional capacitado para que o serviço seja contínuo e eliminem a burocracia relacionada a solicitações de exames, como o Papanicolau e ultrassom prévio.




    O ideal é que as mulheres tenham acesso aos métodos contraceptivos de longa duração na Unidade Básica de Saúde mais próxima de suas residências e que as puérperas recebam alta hospitalar com o DIU inserido no pós-parto. Por isso, é cada vez mais importante discutir no pré-natal sobre o planejamento reprodutivo após o parto. Dessa forma, as mulheres terão tempo para refletir, fazer sua escolha e conhecer os fluxos da instituição. Portanto, nossa luta é para que elas tenham um acesso rápido ao planejamento reprodutivo, próximo de suas residências, e que o Sistema Único de Saúde amplie cada vez mais o leque de alternativas à disposição delas.




    Desejamos que este livro forneça uma base teórica sólida para orientar outros profissionais de saúde na realização de consultas clínicas, com foco na saúde sexual e reprodutiva. Essa é a estratégia mais assertiva para garantir os direitos das mulheres e oferecer uma assistência qualificada e respeitosa para elas e para suas parcerias.




    Juntos podemos aumentar a taxa de acesso aos métodos contraceptivos reversíveis de longa duração no Brasil, propiciar que mulheres planejem sua vida reprodutiva junto com as suas parcerias e, consequentemente, contribuir para a redução da mortalidade materna.




    Uma excelente leitura a todos.




    Dra Helisamara Mota Guedes




    Docente na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, campus de Diamantina/MG




    Coordenadora do Ambulatório Interdisciplinar de Planejamento Reprodutivo em Diamantina/Minas Gerais.


  




  

    CAPÍTULO 1 – SAÚDE SEXUAL




    Wemer Souza Rodrigues Junior




    Letícia da Conceição Soares




    Kaelly Virginia Oliveira Saraiva




    Sebastião Junior Henrique Duarte




    Saúde sexual é “um estado de bem-estar físico, emocional, mental e social em relação à sexualidade. Não engloba apenas determinados aspectos da saúde reprodutiva, mas também, a possibilidade de ter uma vida sexual agradável e segura, livre de coerção, discriminação e violência” (WHO, 2015).




    Nesse contexto, todos os indivíduos possuem o direito de decidir livre e responsavelmente a respeito do seu exercício sexual, bem como se terão filhos, o momento de seu nascimento e o intervalo entre eles, sem que sofram com coerções. O entendimento sobre o próprio corpo e o seu funcionamento também se configura como um direito fundamental. Portanto, a educação sexual, a prática da sexualidade e a reprodução em si abarcam o espectro dessa definição (BRASIL, 2013).




    Os direitos reprodutivos envolvem, além do poder do indivíduo de decidir se quer ou não ter filhos, a garantia do acesso a informações, meios, métodos e técnicas para evitar, planejar ou gerar descendentes, de modo seguro e com amparo profissional. Ademais, é a partir dessas garantias legais que as pessoas podem exercer a sexualidade e a reprodução livre de qualquer tipo de violência (BRASIL, 2009)




    Por sua vez, os direitos sexuais englobam a liberdade de escolher o parceiro e de viver a sexualidade sem imposições ou crenças. Além disso, oferecem autonomia para a expressão plena da orientação sexual e garantia do direito ao sexo seguro por meio de métodos eficazes para a prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e até a gravidez não planejada (BRASIL, 2005).




    Abordar o tema saúde sexual se constitui uma estratégia para conhecer as necessidades das pessoas e pode ir além do esclarecimento de como se dá a resposta sexual humana feminina e masculina, abrangendo também a prevenção dos problemas decorrentes e desmitificando crenças advindas do senso comum, como a existência de mulher frígida. Nesse caso, pode ser que a mulher não conheça o próprio corpo e por isso tenha dificuldade em atingir o orgasmo. Se a prática sexual não oferecer prazer, pode afetar a saúde sexual (MARQUES; CHEDID; EIZERI, 2008).




    Nesse contexto, é responsabilidade dos profissionais de saúde assistir as pessoas que carecem de acesso às informações, cuidados individualizados e/ou coletivos, procedimentos para a prevenção de doenças adquiridas pelo estilo sexual, assim como o tratamento e a reabilitação de complicações, como infecções sexualmente transmissíveis.




    A relação profissional de saúde versus cliente deve ser permeada pelo vínculo de confiança, respeito, tolerância e empatia, sendo os atributos da Atenção Primária à Saúde essenciais para essa vinculação. Cabe destacar a necessidade de estar alerta aos possíveis casos de abuso e/ou violência sexual, de modo a implementar estratégias que assegurem o direito à saúde sexual. Assim, é relevante orientar sobre o consentimento do ato em si (respeito mútuo), bem como garantir a confidencialidade do indivíduo e o incentivo à denúncia em caso de atos abusivos, para que novos ciclos de violência não se perpetuem (STARFIELD, 2002).




    Nessa perspectiva, traçar o perfil epidemiológico da população assistida é fundamental para o planejamento das ações a serem oferecidas pelos serviços de saúde, como as agendas de atendimentos, a disponibilização de medicamentos, exames e procedimentos, e também para conhecer os aspectos culturais que determinam o estilo de vida das pessoas (religião, costumes, crenças etc.). Em populações onde predomina o machismo, a assistência à mulher pode ser dificultada, dadas as diferenças no processo de socialização entre o masculino e o feminino. Salienta-se que o machismo ainda impede o contato da mulher com seu próprio corpo e com conhecimentos relativos à saúde sexual, fato que dificulta a garantia da igualdade entre os gêneros (DUARTE; OLIVEIRA; SOUZA, 2012).




    Muitos são os desafios para se promover a saúde sexual e os enfrentamentos carecem da intersetorialidade, a exemplo da articulação entre os campos da saúde e educação. Se a educação sexual fizesse parte dos currículos escolares, certamente seriam evitadas gravidezes em adolescentes, em especial as com idades extremas como as de dez a dezessete anos.




    Assuntos como a fisiologia da menstruação e da gravidez, infecções sexualmente transmissíveis, métodos preventivos/contraceptivos, aborto, violência sexual, direitos sexuais, entre outros relacionados à saúde humana, deveriam fazer parte do cotidiano escolar, haja vista que são temas de caráter científico e tais conhecimentos fazem parte da autonomia para o cuidado com a própria saúde, ou seja, são recursos para o autocuidado.




    É preciso superar o tabu de que o ensino da saúde sexual nas escolas seria incentivar a sua prática. Inclusive, a temática deve ser iniciada no ambiente doméstico, considerando que o seu desconhecimento leva à prática sexual perigosa quando não realizada de modo seguro, além de expor a pessoa ao adoecimento. Embora exista tratamento para a maioria das infecções sexualmente transmissíveis, há doenças que ainda não têm cura, como a AIDS e o HTLV, e outras que podem deixar sequelas como a sífilis, o HPV etc. (FIORINI, 2020).




    Assim, o ensino das medidas de prevenção às diversas infecções sexualmente transmissíveis, seja nas instituições de saúde, nas escolas ou no domicílio pelos familiares, tem o objetivo de instruir os jovens sobre como se protegerem ou identificá-las, caso sejam portadores de algum dos agentes etiológicos que as causam (BRASIL, 2002).




    Outro aspecto relevante na educação sexual são as gestações não planejadas. A literatura enfatiza que grande parte das mulheres que engravidam em território nacional não estavam planejando ter filhos (BARRETO; GONÇALVES; SOARES, 2021). As estatísticas de aborto provocado são alarmantes, segundo a Pesquisa Nacional do Aborto, em 2015 cerca de 416 mil mulheres realizaram abortos clandestinos no país (DINIZ; MEDEIROS; MADEIRO, 2016).




    As evidências mostram a necessidade de promover o atendimento à saúde sexual de modo mais acessível, a fim de ampliar a oferta dos métodos de planejamento familiar, tanto para auxiliar a reprodução (concepção) quanto para preveni-la (anticoncepção). O uso dos contraceptivos é uma maneira de garantir um crescimento populacional mais equilibrado e economicamente mais sustentável, além de reduzir morte materna por causas evitáveis (BRASIL, 2013).




    É evidente a necessidade de informar sobre o uso de contraceptivos, na medida em que eles reforçam os direitos sexuais e a liberdade do indivíduo ao evitar uma gravidez indesejada ou mesmo evitar situações que poderiam ser prejudiciais à mãe e ao feto, como engravidar pouco tempo após ter tido um bebê ou em uma idade muito avançada (LACERDA et al., 2021).




    Cabe destacar que o Ministério da Saúde implementou a Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos, que garante à população a oferta de educação sexual e saúde reprodutiva, métodos contraceptivos reversíveis (preservativos, pílulas, dispositivo intrauterino, etc.) e irreversíveis (laqueadura e vasectomia), bem como o estímulo à capacitação de profissionais na área (BRASIL, 2005). Assim, o Brasil conta com um arcabouço legal que legitima os direitos sexuais e reprodutivos a cada pessoa, de modo universal, integral e equitativo.




    DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS




    Dada a importância de registrar momentos pregressos, a evolução das políticas e apresentar compromissos assumidos pelo Brasil para melhorar a qualidade de vida das pessoas, o tópico a seguir apresenta um breve histórico das políticas voltadas aos direitos sexuais e reprodutivos.




    Em 1953 foi criado o Ministério da Saúde que, desde então, coordena a assistência materno-infantil. No entanto, nos primórdios o foco das políticas públicas de saúde se dava no sentido nacionalista de defender o direito ao nascimento. A maternidade e a infância passaram a ser assunto de saúde pública, centralizado e regulado pelo Estado, ainda de modo incipiente, por meio de programas governamentais (NAGAHAMA; SANTIAGO, 2005).




    Apesar da decisão de propiciar assistência de forma abrangente, a vigência dos programas de saúde se dava enquanto durava o mandato presidencial, comprometendo a continuidade ao longo do tempo, e as prioridades eram conforme as deliberações do grupo político que estivesse no comando do país.




    O reconhecimento do direito de todas as pessoas de decidir o número de filhos e o momento das gestações como direito humano fundamental ocorreu em 1968, pela Organização das Nações Unidas (ONU). Entretanto, no Brasil, com base no Código Penal de 1940, o uso de métodos contraceptivos era considerado crime, dessa forma, não era permitido a divulgação pública de substâncias ou objetos destinados à prevenção da gravidez (UNFPA, 2008).
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